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RESUMO
Coloca os conceitos de inteligência social e coletiva no con-
texto da Sociedade da informação e do Conhecimento.
Traça o desenvolvimento da inteligência econômica nos
países e a aplicação da inteligência competitiva nas orga-
nizações. Defende que a ação conjunta do processo de
gestão da informação e gestão do conhecimento, ambas em
apoio às estratégia e missão organizacional, apresentam
para o processo de tomada de decisão uma propriedade
emergente que é a inteligência institucional.
Palavras-chave: Inteligência social; inteligência coletiva;
inteligência econômica; inteligência organizacional; inteli-
gência competitiva; gestão da informação; gestão do co-
nhecimento; inteligência institucional.
ABSTRACT
The concepts of social and collective intelligence are
placed within the context of the Information and Knowl-
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edge Society. This article studies the  development of eco-
nomic intelligence in different countries and the applica-
tion of competitive intelligence in organizations. The thesis
defended is that the joint action of the information and
knowledge management processes, both in support to
strategies and organization’s mission , have an emerging
property for the decision making process – that is, the in-
stitutional intelligence.
Keywords: social intelligence; collective intelligence; eco-
nomic intelligence; organization intelligence; competitive
intelligence; information management ; management of
knowledge.
INTELIGÊNCIA SOCIAL E COLETIVA
A dimensão social e coletiva da informação e da inteligência
vêem a informação como um bem social destinado tanto a que as
pessoas usem a informação mais intensamente em suas atividades
como consumidores: para informar sobre escolhas entre diferentes
produtos; quanto que também a utilizem para exercer os seus direi-
tos à cidadania.
Envolve os cuidados com o excesso de informação – hiperin-
formação, a infoética, as questões da privacidade da informação, a
postura crítica e independente, as questões relativas à liberdade e à
individualidade. Preocupa-se com as questões relativas à exclusão
digital, bem como ao poder do conhecimento e da informação como
“libertação ou uma nova forma de opressão”, no contexto de uma
economia que está tornando-se, progressivamente, global, com um
mercado mundial dominado por bens e serviços intensivos em co-
nhecimento1 (Teixeira Filho, 2001).
A globalização é uma questão discutida. Expressões como “so-
ciedade global da informação”, “aldeia global”, são questionadas.
Coloca-se que o conceito de “civilização global” é uma visão ten-
denciosa, um sonho sectário de uma minoria extremamente privile-
giada, um grupo muito pequeno dos habitantes deste planeta. A
maioria esmagadora não vive, não compreende e menos ainda se
beneficia da globalização, embora esteja de fato sofrendo suas con-
1 Aqueles em cujo custo total a parcela correspondente ao trabalho intelectual criativo é
significativa em face do custo dos demais insumos.
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seqüências e seja direta ou indiretamente afetada por ela de modo
efetivo e profundo (Quéau, 1998, p.198).
Embora a nova sociedade represente uma ruptura no modelo
econômico e social anterior,2 questionam-se os seus benefícios e
caráter universal, pois afirma-se que as telecomunicações e a infra-
estrutura tecnológica, não alcançam a todos. De fato, há vastas con-
centrações humanas sem acesso aos seus serviços básicos(Quéau,
1998, p. 199). A questão também é não apenas ter acesso às tecno-
logias, mas um dos determinantes da exclusão moderna é não estar
bem informado (Demo, 1995).
Isto que chamamos Sociedade da Informação só existirá quando
houver para ela uma cultura correspondente. A cultura informa-
cional é mais que o conhecimento e a sensibilização da sociedade
para o uso da informação, ou ainda a habilidade dos indivíduos ou
grupos de fazer o melhor uso possível da informação. É mais que o
resultado mecânico de uma simples acumulação de tecnologias –
visa a “alfabetização em informação”, que tem como componentes
o aprendizado e a tecnologia para a construção da inteligência
coletiva (Menou, 1996)
O objetivo da “alfabetização em informação” é criar aprendizes
ao longo da vida, pessoas capazes de encontrar, avaliar e usar a
informação eficazmente para resolver problemas ou tomar decisões.
Uma pessoa alfabetizada em informação é aquela que reconhece a
necessidade da informação; organiza-a para uma aplicação prática;
integra a nova informação a um corpo de conhecimento existente;
usa a informação para solução de problemas e aprende a aprender
(Lenox & Walker, 1992). Para alfabetizar em informação, antes se
contratavam “treinadores” e “instrutores”, hoje se contratam “edu-
cadores”, “facilitadores” e “mediadores” (Zabot & Silva, 2002).
Acesso à tecnologias, à rede, à informação, ao conhecimento, ao
aprendizado ao longo da vida, são facetas da sociedade da informa-
ção que determinam os ricos e os pobres. Na nova ordem, o poder
está com quem detém as tecnologias, a informação e o conhecimento.
Há quem afirme que a sociedade está criando uma nova categoria de
excluídos, que inclui grupos e até blocos de países (Sanchez, 1998).
A preocupação com a informação como um bem social é tônica
em organizações, como a Unesco (CLERC), que preocupa-se com a
2 A era industrial que durou 200 anos, começou primeiro na Grã Bretanha no início dos
anos 1760 e já terminou nos Estados Unidos no começo dos anos 1950.
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inclusão digital e o acesso de todos aos seus bens, educação e cul-
tura. Defende-se a sociedade justa (Galbraith, 1996).
Nesta defesa coloca-se o Embaixador brasileiro Rubens Ricu-
pero, atualmente Secretário Geral da Unctad (Conferência das Na-
ções Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento), que preocupa-se
com um desenvolvimento mundial, além da unificação dos merca-
dos, onde a sociedade (da informação) seja vista como “uma comu-
nidade global de cooperação e conhecimento compartilhado visando
à segurança e ao desenvolvimento”(Ricupero, 2002, p. 25).
Todavia acrescenta, ainda que descubramos como compartilhar
a informação e o conhecimento de maneira a permitir o generalizado
desenvolvimento econômico de todos ou da maioria dos países, isso
não garantirá por si uma distribuição justa e equilibrada dos resulta-
dos entre todas as categorias de cidadãos (Ricupero, 2002, p. 75).
Embora a resposta à justiça social não seja simples, a rede, um
dos símbolos da sociedade da informação, possibilita uma nova
ideologia de integração social (Kelly, 1999).
Em entrevista recente para a revista eletrônica Nova-e3 Pierre
Lévy, coloca suas idéias em relação ao que considera a “inteligência
coletiva contemporânea”. Em sua visão a rede mundial de compu-
tadores traz em si o potencial para a integração do pensamento
humano. A rede permite o desenvolvimento de vários aspectos da
sociabilidade humana, compondo um novo cenário de relaciona-
mentos, por meio de redes de grupos de discussão (newsgroups),
salas de bate-papo virtual (chats), fóruns de assuntos específicos,
listas de contato para troca de mensagens instantâneas em tempo
real (com o software ICQ), entre outros.
A geração de uma “inteligência coletiva” é mais que um “gran-
de cérebro virtual”, é a chance de ir além dos limites, a partir de um
compartilhamento de saberes produzidos pela humanidade como
um todo. Uma tarefa global e individual árdua que talvez requeira
algumas gerações para a sua viabilização plena
INTELIGÊNCIA ECONÔMICA
Ao contrário da inteligência social, a inteligência econômica, já, se
impôs na Sociedade da Informação. Globalização, competição acirrada,
inovação, informação e conhecimento como recursos econômicos, estão
3  disponível em www.miniweb.com.br – Acesso em 9 de outubro de 2002.
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presentes nas propostas de desenvolvimento dos países.  A primeira
metade da década de 1990 vai coincidir com o avanço da globalização,
aparentemente, irresistível e de seu projeto de unificar, em dimensão
planetária, o mercado para o comércio, os investimentos e as finanças
internacionais. A globalização também foi responsável pelo desenvol-
vimento e difusão do paradigma tecno-econômico (Lastres, 1997), as-
sim como pelo acirramento da competição.
Apesar do entusiasmo inicial, as suas propostas e regulamen-
tações, estão sendo questionadas, principalmente diante das inqui-
etantes repetições de crises monetárias e financeiras a partir de fins
de 1994, início de 1995, no México e na Argentina, seguida em 1997
e anos seguintes pelas crises no Sudeste e Leste da Ásia, na Rússia
e no Brasil. Nem a bolsa e o mercado acionário dos Estados Unidos
parecem estar livres da especulação desenfreada. As falências de
bancos e instituições, bem como a instabilidade econômica trazem
perda de empregos e aumento no número dos pobres. Críticas vêm
de todos os lados, de ONGs, de intelectuais, de organizações inter-
nacionais (Unctad), de países. Pode-se afirmar que a globalização,
nos moldes atuais está em crise (Ricupero, 2002, p. 103-107).
A percepção da instabilidade, da incerteza e da ambigüidade não
apenas dos mercados internacionais, mas do ambiente nacional e
internacional de um modo geral, induziu economistas e administra-
dores a desenvolverem a inteligência econômica para que organiza-
ções e até países pudessem antecipar-se e enfrentar esses fatores.
De forma independente, a França aparece como o primeiro país
que decidiu elevar a inteligência econômica à categoria de objetivo
nacional (Comissariat général au plan, 1994). No documento do
Plano francês de 1994, a inteligência econômica é definida como “o
conjunto de ações coordenadas de busca, tratamento, distribuição e
proteção de informação útil aos atores econômicos e obtida legal-
mente”. Sua finalidade consiste em fornecer aos responsáveis pela
tomada de decisões, nas empresas ou no Estado, os conhecimentos
necessários para a compreensão de seu meio ambiente e poder as-
sim ajustar suas estratégias individual ou coletiva. A inteligência
econômica já traz em seu bojo os conceitos de inovação, informação
e conhecimento.
Da definição colocada vale destacar os seguintes aspectos da
inteligência econômica:
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• Baseia-se na exploração de recursos abertos. Os especialistas
consideram, de fato, que os volumes de informação necessários para
realizar um projeto estão disponíveis de 80 a 90% em fontes públicas
(Combs & Morehead, 1992). Por isso, o valor agregado que se atribui
aos dados disponíveis provém do know-how ligado ao tratamento
dessas informações; . Diferencia-se, claramente, da espionagem
econômica, por utilizar meios legais de aquisição de informações;
• No seio da empresa ou de uma organização quanto em escala
de uma indústria ou nação, a prática da inteligência econômica é
indissociável de uma cultura coletiva de trocar e compartilhar a
informação e o saber. Este aspecto implica numa renovação dos
modos da organização. Torna relevante o funcionamento em rede e
a sinergia de homens e instituições, bem como o domínio do know-
how que incorpora.
Em seus fundamentos operativos, a inteligência econômica
define-se tanto como um produto quanto como um processo. O
produto é a informação e o conhecimento operacionais. O processo
da inteligência econômica é definido como o conjunto de meios
usados sistematicamente na aquisição, avaliação e produção dessa
informação e desse conhecimento operacionais. (Clerc, 1997).
INTELIGÊNCIA NAS ORGANIZAÇÕES
Na interpretação das organizações e empresas a inteligência
econômica tornou-se inteligência de negócios e mais tarde inteligên-
cia competitiva.
As primeiras instituições a adotarem a inteligência de negócios
foram as grandes empresas anglo-saxônicas, britânicas e sobretudo
americanas, que nos anos 60, criaram departamentos de inteligência
de marketing, influenciadas pela experiência de informação militar,
desenvolvida na II Guerra Mundial e durante a Guerra Fria (União
Soviética x Estados Unidos). Na prática militar serviço de informa-
ção é sinônimo de inteligência (intelligence). É preciso não se esque-
cer que a “arte dos generais” teve grande influência sobre o desen-
volvimento das abordagens e técnicas do planejamento estratégico.
Na literatura militar a inteligência (intelligence) resulta da
busca de informações relevantes sobre o ambiente estrangeiro e o
adversário. Obtém-se a partir da coleta, processamento, integração,
análise, avaliação, e interpretação da informação disponível. Pode-
se dizer que inteligência é a propriedade “emergente” da informa-
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ção e do conhecimento, obtidos a partir de sua observação, análise
e entendimento.
Informação relevante, no contexto militar é definida como
aquela informação que pode impactar, ou contribuir significativa-
mente, ou ainda estar relacionada à execução de uma dada missão.
Considerando que as fontes de informação são imperfeitas e susce-
tíveis à distorção e má interpretação, alguns critérios para obter
qualidade na informação antes de sua utilização são:
• Acurácia – informação que comunica (uma idéia, significado,
etc.) uma situação verdadeira;
• Relevância – informação que se aplica à uma dada missão,
tarefa ou situação ;
• Tempestividade – Informação disponível no tempo preciso
para tomar a decisão;
• Usabilidade - informação fácil de entender e usar;
• Completude – toda a informação requerida para a tomada
de decisão;
• Precisão – informação que tem o nível de detalhe requerido.
Como primeira prioridade a informação deve ser acurada e re-
levante. Como segunda prioridade ele deve ser tempestiva e fácil de
usar. Finalmente, a informação deve ser tão completa e precisa quan-
to possível. Algumas regras “de ouro” podem ser seguidas para a
tomada de decisão: informação incompleta ou imprecisa – é melhor
que nenhuma; informação que não seja fácil de usar ou que não tenha
chegado em tempo - é o mesmo que nenhuma informação; informa-
ção irrelevante e sem precisão – é pior do que nenhuma informação.
Definir a estratégia, a partir da informação, avaliando as opor-
tunidades ou ameaças existentes e a sua capacidade de acionar os
seus ativos4 para responder aos novos desafios, tem sido a ocupação
principal dos generais, líderes e tomadores de decisão (McGee &
Prussak, 1994).
4 Embora a informação seja vista como ativo que precisa ser administrado, da mesma
forma que os outros tipos de ativo representados pelos seres humanos, capital, propri-
edades e bens materiais, ela representa uma classe particular dentre esses outros tipos
de ativos. A informação é infinitamente reutilizável, não se deteriora nem se deprecia,
e seu valor é determinado exclusivamente pelo usuário. Até certo ponto, a informação,
como a beleza, está nos olhos e inteligência do observador.
ORGANIZAÇÕES EM CONTEXTO
Organizações em contexto, Ano 3, n. 5, junho 2007214
Para as organizações a inteligência é definida como a habilida-
de da empresa em lidar com a complexidade, ou seja, a habilidade
de capturar, compartilhar e extrair significado de sinais da am-
biência externa que possam afetar (positiva ou negativamente) a
organização (Haeckel & Nolan, 1993).
Nolan sugere que o processo da inteligência pode ser represen-
tado também como um ciclo: atribuição da tarefa (tasking); identi-
ficação de objetivos de coleta (collection objectives); atividades de
coleta (collection activities); processo e relatório da informação
obtida, mas ainda não trabalhada (process and report of the raw
information); a análise (analysis); e o relatório final e disseminação
(reporting and dissemination).
Progressivamente, a prática da inteligência competitiva e de
negócios (competitive and business intelligence) se desenvolveu,
principalmente nos anos 1970/1980, em empresas como a Motorola,
IBM, Hewlett-Packard e Dow Chemical. Os seus objetivos desde o
início foram a monitoração da concorrência para auxiliar o processo
de tomada de decisão e o planejamento estratégico (Clerc, 1997).
Na tradição americana a inteligência é vista como o conheci-
mento adquirido por meio de uma análise lógica e integração de
informação disponível sobre competidores ou sobre o ambiente
competitivo (McGonale & Vella, 1999)
A Sociedade dos profissionais de inteligência competitiva (SCIP –
Society of Competitive Intelligence Professionals) define a inteligência
competitiva como um programa sistemático e ético de reunir, analisar
e gerenciar informação externa, que pode afetar os planos, decisões e
operações de uma organização. Colocada de outra forma, é o processo
que permite o aumento da competitividade da organização no merca-
do, por meio de um entendimento maior, mas inequivocamente ético,
dos seus competidores e do seu ambiente competitivo.5
Na tradição francesa, a inteligência competitiva é entendida de
forma mais ampla, incluindo a busca de qualquer informação na
ambiência, de caráter tecnológico, social ou político, inclusive sobre
os seus competidores, que possibilite um melhor posicionamento da
organização na ambiência. É um modelo de gestão organizacional
que contempla: gestão da informação, gestão estratégica e gestão do
conhecimento apoiando-se num sistema de inteligência baseado no
ciclo de gestão da informação, nas tecnologias da informação, em
5  Disponível no http://www.scip.org/ci/index.as – Acessado em 05 de novembro de 2002.
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sistemas de informação e redes de especialistas (L’ État de nouvelles
technologies de l’ information en 1998).
Sob esta orientação, o planejamento estratégico depende dela e
a gestão da informação e do conhecimento é complementar a ela.
Estes três elementos se integram e se realimentam. A união destas
quatro forças, interdependentes, constitui-se na inteligência orga-
nizacional ou competitiva, que ao mesmo tempo que integra e ali-
menta o processo, constitui-se também no seu resultado - assumin-
do um caráter emergente (o todo é maior que a soma das partes, ou
colocado de outra forma, a inteligência é mais do que os esforço
isolado da gestão da informação, do conhecimento e do plane-
jamento estratégico).
Esta relação pode ser visualizada na figura 1 a seguir:
Figura 1 – Relações da Inteligência Competitiva
A inteligência pode ser definida como a habilidade de um in-
divíduo, e por extensão de uma organização social, como uma
empresa ou um país, de adquirir novas informações e conhecimen-
to, fazer julgamentos, adaptar-se ao meio, desenvolver novos con-
ceitos e estratégias e agir de modo racional e efetivo com base em
informações adquiridas. O conceito de inteligência em si tem um
caráter duplo - há dois significados distintos e complementares: a
posse do conhecimento e a criação do conhecimento (Gregory, 1981,
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1994). Reunir conhecimento, ou melhor informações,6 e analisá-lo,
permite criar conhecimento novo, com valor agregado. A posse do
conhecimento é essencial para a abordagem (ou escola) do posi-
cionamento organizacional e a criação do conhecimento é essencial
para a abordagem (ou escola) da aprendizagem.
O processo de possuir o conhecimento e criar o conhecimento
apoia-se sempre numa rede integrada de informações formal ou
informal. Jakobiak (1991) sugere uma rede de especialistas em Inte-
ligência, que favorece a tomada de decisão estratégica nas organi-
zações, constituída por três categorias funcionais distintas de atores
agindo de forma complementar e interrelacionada, ou seja:
1 – O grupo de observadores – atua como uma antena, captando
sinais das mais diferentes fontes (formais e informais, estruturadas ou
não), aportando conteúdo informacional a ser analisado;
2 – A equipe de analistas (experts) – atua como um elemento
decodificador, transformando dados e informação em inteligência,
ao levantar possibilidades de introdução de inovações e percepções
das tendências, ameaças e oportunidades. A finalidade destas equi-
pes de analistas é gerar produtos de informação que permitam a
tomada de decisão;
3 – Decisores – preocupam-se com o desenvolvimento de estra-
tégias e inovações para um melhor posicionamento organizacional
frente à ambiência e os competidores (Jakobiak, 1991).
As informações são processadas e analisadas com o auxílio de
softwares e tecnologia apropriada – rede eletrônica.
Concluindo, numa organização voltada para o posicionamento
e o aprendizado, a inteligência competitiva inclui os conceitos e
princípios de gestão da informação e da gestão do conhecimento, e
é integrada ao processo de planejamento estratégico.
1. Gestão da Informação
Os fundamentos da gestão da informação podem ser encontra-
dos no trabalho de Peter Drucker (1969) que na década de 60 a
definia como – aquisição sistemática e objetiva de informação e sua
aplicação sistemática e objetiva, como o novo fundamento para o
trabalho, a produtividade e desenvolvimento mundial.
6 Informação – dados envolvidos num contexto de relevância para o receptor. O conheci-
mento em si não é transferível, a informação sim. Numa analogia com conhecimento
pode-se definir informação como aquilo que eu posso relatar sobre o que sei.
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A gestão da informação define-se também como a aplicação de
princípios administrativos à aquisição, organização controle, disse-
minação e uso da informação para a operacionalização efetiva de
organizações de todos os tipos (Wilson, 1997). Colocada de forma
simplista a gestão da informação é a aplicação dos conceitos de
Ciência da Informação/Documentação e dos ciclos da informação e
documentário às organizações.
Em todos aspectos subsidia e permite o desenvolvimento do
ciclo da inteligência, ajudando na negociação da questão (tasking),
nas atividades de coleta de informação (registros documentários
organizacionais, fontes públicas de acesso à informação), inclusive
na formulação da busca por informações (indexação e thesaurus).
Nas organizações ela processa e analisa a informação coletada dis-
seminando-a, posteriormente, em forma de relatórios, briefings, ou
outras formas de preparação e “reempacotamento”7 da informação
com valor agregado.
O principal objetivo da gestão da informação é identificar e
potencializar recursos informacionais de uma organização ou em-
presa e sua capacidade de informação, ensinando-a a aprender e
adaptar-se às mudanças ambientais. De acordo com pesquisadores,
o aspecto de gestão da informação mais crítico é o monitoramento
contínuo do ambiente para reduzir a incerteza (Bowonder &
Miyake, 1992, p. 48).
O ciclo da gestão da informação é iniciado quando se detecta
uma necessidade informacional, um problema a ser resolvido, uma
área ou assunto a ser analisado. É um processo que se inicia com a
busca da solução do problema, da necessidade de obter informações
sobre algo, e passa pela identificação de quem gera o tipo de infor-
mação necessária, as fontes e o acesso a informação, sua aquisição,
registro, representação e recuperação, análise e disseminação da
informação que quando usada aumenta o conhecimento individual
e coletivo, conforme ilustra a figura 2 a seguir.
7 Recondicionamento ou reempacotamento da informação – seleção de informações rele-
vantes, estudos críticos condensados sobre determinados aspectos de interesse e relevân-
cia, que facilitem ao tomador de decisão ou ao cliente, uma visão rápida e abrangente do
estado dos conhecimentos, num determinado momento, sobre um certo assunto (Robredo
& Cunha, 1986, p. 9-10).
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Figura. 2 – Gestão da Informação
Fonte: Choo (1998)
Informação, no contexto da gestão da informação, refere-se a
todos os tipos de informação de valor, tanto de origem interna
quanto externa à organização, mas é bem mais abrangente, e com
maior valor agregado, do que os tradicionais sistemas de informa-
ção gerencial ou estratégica, presentes em organizações com o ad-
vento do planejamento estratégico.
Inclui recursos que se originam na produção de dados, tais
como de registros e arquivos, que vêm da gestão de pessoal, pesqui-
sa de mercado, inteligência competitiva, de uma gama vasta de
fontes. Gestão da informação preocupa-se com o valor, qualidade,
posse, uso e segurança da informação no contexto do desempenho
(performance) organizacional (Wilson, 1997).
2. GESTÃO DO CONHECIMENTO
A gestão do conhecimento, como a conhecemos hoje, é um fe-
nômeno relativamente recente. Pode-se dizer que o seu predecessor
é o capital intelectual, que sensibilizou do início até meados dos
anos 90, a conscientização de que a informação é um fator de pro-
dução, como a terra, o trabalho, o capital e a energia (Tolero &
Gaudette, 1995).
O conhecimento deriva da informação assim como esta, dos
dados. O conhecimento é derivado ainda de experiência adquirida,
valores, informação contextual, e intuição de  especialistas, que
fornecem o referencial para a avaliação e incorporação de novas
experiências e informações (Santos, et alii, 2001, p.30).
Ele tem origem nas mentes dos que detém o conhecimento, em
forma de conhecimento tácito. O conhecimento tácito consiste no
conhecimento individual. Numa organização representa as habilida-
des, intuição e know how que o indivíduo adquire no contato diário
INTELIGÊNCIA SOCIAL E INTELIGÊNCIA COMPETITIVA
Organizações em contexto, Ano 3, n. 5, junho 2007 219
com as suas atividades. É personalizada, difícil de ser formalizada
ou articulada (Polanyi, 1966; 1973).
Mas, as organizações trabalham, também, com mais dois tipos
de conhecimento, o baseado em normas ou regras e o conhecimento
cultural. O conhecimento baseado em regras (rule-based knowledge),
é conhecimento explícito e pode ser encontrado em rotinas, operações
e procedimentos padrão, em documentos e repositórios gerados pela
empresa, e em práticas e normas. A empresa possui também o seu
conhecimento cultural (cultural knowledge). Isto é, o conhecimento
que faz parte da cultura organizacional e que é comunicada por meio
oral ou textual. São estórias, analogias, cenários, metáforas, visão e
missão institucional. Inclui ainda crenças e valores que descrevem e
explicam a realidade, assim como as convenções e expectativas que
são utilizadas para atribuir valor e significado a novas informações
dentro da organização.
Todos os três tipos de conhecimento podem ser encontrados
em qualquer organização, no entanto a organização inteligente, ou
voltada para o aprendizado, habilita-se para expandir e renovar
continuamente o seu conhecimento nas três categorias (Choo, 1998,
p.11-12).
A gestão do conhecimento (em inglês Knowledge Management,
KM) é um processo sistemático, articulado e intencional, apoiado na
identificação, geração, compartilhamento e aplicação do conheci-
mento organizacional, com o objetivo de maximizar a eficiência e o
retorno sobre os ativos de conhecimento da organização. Apoia-se
também em tecnologia informacional que comporta computadores,
telecomunicações, e sistemas de software, que possibilitam a orga-
nização, transmissão, arquivamento e utilização do que pode ser
chamado de “recursos do conhecimento”.
O conhecimento deriva da informação assim como esta, dos
dados, envolve o processo mental da compreensão, entendimento e
aprendizado que se processa na mente e apenas na mente dos indi-
víduos, incorporando-o às suas estruturas cognitivas únicas (Wilson,
2002). Cada estrutura cognitiva é determinada pela biografia do
indivíduo(Schutz, 1967).
Nas organizações ela vincula-se à biografia institucional, às
estratégias organizacionais e ao processo de tomada de decisão, que
também é único e está na mente do tomador de decisão. O processo
de gestão do conhecimento não é uma atividade  independente, ele
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está intrinsecamente ligado ao processo de gestão da informação e
ao preparo (trabalho e análise) da informação em apoio à tomada de
decisão, ambos alimentam o ciclo da inteligência e produzem a
inteligência.
CONCLUSÕES
Neste artigo tocamos a dimensão social e coletiva da informa-
ção como um bem social, enfatizando a questão, ainda a ser respon-
dida, de como torná-la mais eqüitativa e justa, onde todos possam
ter acesso à informação de que necessitam para o seu cotidiano e
suas atividades profissionais e sociais? Este fator será definitivo
para a inserção soberana dos países enquanto nações e na auto-afir-
mação de seus povos.
Na dimensão das organizações, defendemos que a ação conjun-
ta do processo de gestão da informação e da gestão do conhecimen-
to, ambas em apoio às estratégia e missão organizacional, apresen-
tam para o processo de tomada de decisão uma propriedade
emergente que é a inteligência institucional.
Não se chega à inteligência pelo acesso passivo à informação ou
apenas com o próprio conhecimento. A inteligência deve ser criada,
e é ao longo desse processo de criação, com a ativação dos: ciclo da
inteligência, do processo de gestão da informação e do conhecimento,
que se vai elaborando um sistema útil às organizações e ao país, in-
tegrado em sua cultura e em seus cenários voltados ao futuro.
Tem o fim específico de produzir uma informação de valor
agregado:8 informação útil,9 gerada com o propósito de mensagem,
de intenção específica e com assimilação possível pelo tomador de
decisão. O seu objeto de estudo é a informação (com valor agrega-
do). É um campo de conhecimento novo, em desenvolvimento.
Como disciplina é voltada para a aplicação prática, e se forma a
partir da prática. É essencial para o gerenciamento integrado de
informações (inclusive do conhecimento) nas organizações.
É importante enfatizar que a inteligência obtida por meio da
gestão da informação e do conhecimento só é possível, quando esta
8 O valor da informação deve ser determinado pós-facto, i.e. o valor da informação pode
ser considerado apenas no contexto de seu uso e o benefício que o usuário/cliente usu-
frui dele.
9 O custo/benefício da informação pode ser medido, entre outros, pelos seguintes
parâmetros:  • Melhora na produtividade (eficiência); • Melhora na qualidade da tomada
de decisão; • Aumento no desempenho das tarefas (eficácia); • Aumento na curva de
aprendizagem organizacional
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se torna um ativo – quando se cria uma ordem útil a partir da capa-
cidade intelectual gerada – ou seja, quando assume uma forma co-
erente (um sistema informacional, uma mala direta, um banco de
dados, uma base de consultas, um cadastro de autores e/ou de
especialistas...); quando capturada de uma forma que seja descrita,
compartilhada, explorada, criando novos patamares de conhecimen-
to. E quando pode ser aplicada a algo que não poderia ser realizado
se continuasse fragmentado. O capital intelectual, e a inteligência,
nada mais são, do que o conhecimento útil em nova embalagem
(Stewart, 1998, p. 61)
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